Comarca da Capital – 42ª Vara Cível
Juíza: Kátia Cilene da Hora Machado Bugarim
Processo nº 0393140-27.2011.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 42ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo: 0393140-27.2011.8.19.0001 Autor: Ricardo Basile de Almeida Réu: Isaias Paz de Oliveira SENTENÇA RICARDO BASILE DE ALMEIDA promove ação de cobrança de honorários, pelo rito sumário, em face de ISAIAS PAZ DE OLIVEIRA, ambos identificados na inicial alegando, em resumo, que por meio de contrato de prestação de serviços se obrigou a analisar e providenciar documentos e elaborar planilhas, além de consulta inicial a fim de patrocinar o réu em ação trabalhista contra seu ex-empregador; que o réu se obrigou a retornar ao escritório para entrega dos documentos e quando o fez inutilizou todos os documentos alegando que não mais desejava receber os serviços; que para o caso de desistência da ação, antes do ingresso, o contrato contempla o pagamento de multa no importe de R$ 600,00. Requer a procedência do pedido com a condenação do demandado ao pagamento da importância mencionada. A inicial veio instruída com documentos de fls. 05/17. Antes da audiência o requerido ofereceu contestação através da D. Pública sustentando, em suma, que esteve no escritório do autor acompanhando um colega e diante da insistência do advogado que o atendeu assentiu que fossem realizados os cálculos trabalhistas, assinado os papéis que lhe foram repassados sem explicação e tempo para análise; que em momento algum lhe foi esclarecido que estava firmando contrato de prestação de serviços e pagaria multa em caso de desistência da ação, quando nem mesmo havia decidido promover ação judicial, o que foi esclarecido na ocasião; que a cobrança não se justifica eis que não houve prestação de serviço; que a cobrança é abusiva e foi levado a erro. Enfim, requer a improcedência (fls. 32/37). A resposta veio instruída com documental de fls. 39/61. Audiência de conciliação sem acordo (fl. 62). O autor se manifestou às fls. 69/72. Decisão à fl. 74 com deferimento de prova testemunhal e designação de AIJ, que foi realizada conforme termo de fls. 105/106, quando foi colhido o depoimento pessoal do réu e ouvidas as testemunhas (fls. 107/109). Relatei. Passo a decidir. Trata-se de ação de cobrança fundada em contrato de prestação de serviços advocatícios. Colhe-se da prova que efetivamente o autor não procurou o escritório do autor para tratar de assunto de seu interesse. Mas lá esteve a pedido de um colega que o indicara como testemunha em processo trabalhista. E mais, ao que consta ninguém presenciou a entrevista entre o réu e o advogado, não havendo elementos nos autos de que realmente o demandado foi clara e amplamente informado sobre o que lhe foi proposto, notadamente quanto à cobrança de determinada quantia ainda que não viesse a propor a ação contra eu ex-empregador. Tratando-se de pessoa leiga e considerando o motivo que o levou a comparecer no escritório do autor cumpria a este provar, de forma irrefutável, que houve manifestação inequívoca do autor no sentido de contratar os serviços. E mais ainda, que lhe foi dada plena ciência do teor dos documentos que assinara, inclusive e especialmente a penalidade caso não viesse a propor a ação. O réu informa que saiu do escritório às 18h30 e na condução passou a ler detalhadamente o conteúdo dos documentos, momento em que se deu conta do encargo que teria de suportar ainda que não viesse propor ação. Diante disso já no dia seguinte retornou ao escritório, quando inutilizou a documentação assinada, mesmo porque de fato não havia optado ainda por ingressar com ação contra seu ex-empregador. O só fato de o demandado ter agido de imediato demonstra que possivelmente os fatos se passaram conforme sua versão, que no essencial é confirmada pela testemunha Elder Costa Catanhede (fl. 109). Por outro lado, o autor não provou ter prestado qualquer serviço e na verdade a execução do contrato sequer teve início. Nessa circunstância o acolhimento do pedido traduziria verdadeiro enriquecimento sem causa do advogado. Enfim, não se pode falar em desistência da ação que não chegou a existir. Mais ainda, a Constituição tutela o direito de acesso à justiça, mas o indivíduo tem a faculdade de exercê-lo ou não. Logo, qualquer disposição que na prática venha obrigar o indivíduo a exercer um suposto direito contra a sua vontade não pode prevalecer. No caso, para afastar a incidência da ´penalidade´ o demandado se veria compelido a ingressar com ação judicial contra a sua vontade. Reitero que não há nenhuma prova de que o réu manifestou firme propósito de demandar contra seu empregador, tampouco houve efetiva prestação de serviço a justificar a cobrança da denominada ´penalidade´. Pelo exposto julgo improcedente o pedido. Condeno o autor ao pagamento das custas e honorários em favor do CEJURDPGE, que fixo em 10% do valor dado à causa. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de Junho de 2013. Katia Cilene da Hora Machado Bugarim Juíza de Direito.
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